
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978276 - SP (2025/0029061-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MIKE CAIQUE BARROS DOMINGUES (PRESO)
ADVOGADA : JANINI MARI ZANCHETTA - SP334206
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO.
DECISÃO CALCADA EM FALTA GRAVE COMETIDA DURANTE O
CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. TEMA 1.161.
DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
DECISÃO CALCADA EM FALTA GRAVE COMETIDA DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. TEMA 1.161. 
DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MIKE CAIQUE BARROS 

DOMINGUES contra a decisão monocrática, de minha lavra, na qual indeferi 

liminarmente a petição de habeas corpus, conforme os termos da seguinte ementa (fl. 

65):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO CALCADA EM FATOS 
OCORRIDOS DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. TEMA 1.161.

Petição inicial indeferida liminarmente.

A defesa sustenta que a negativa do benefício com base em uma única falta 

antiga viola os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, impondo uma 

sanção desproporcional e de caráter perpétuo, o que é vedado pelo ordenamento 

jurídico (fl. 73).

 Além disso, cita precedentes da Sexta Turma do STJ que consideram 

inidôneo o indeferimento de benefícios com base em faltas disciplinares antigas e 

reabilitadas, destacando o caráter ressocializador da pena e o princípio da 
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razoabilidade (fls. 73/75).

Pede o provimento do agravo, no sentido de reconhecer a ilegalidade da 

decisão que negou o Livramento Condicional (fl. 77).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

No caso, apliquei a jurisprudência desta Corte, que firmou o entendimento 

de que o requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 

13.964/2019, consistente no fato de o sentenciado não ter cometido falta grave nos 

últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento condicional e 

não limita a valoração do requisito subjetivo necessário ao deferimento do benefício, 

inclusive quanto a fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei Anticrime.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça fixou, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos, a seguinte tese (Tema 1.161):

A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - 
bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do 
Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal.

Assim, reafirmo que, considerando a prática de falta grave durante o 

cumprimento da pena, não demonstrado o constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 978.276 / SP
Número Registro: 2025/0029061-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00154576020158260224 00195575520248260996 00222192520168260041 154576020158260224
195575520248260996 222192520168260041

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JANINI MARI ZANCHETTA
ADVOGADA : JANINI MARI ZANCHETTA - SP334206
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MIKE CAIQUE BARROS DOMINGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIKE CAIQUE BARROS DOMINGUES (PRESO)
ADVOGADA : JANINI MARI ZANCHETTA - SP334206
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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